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projeto de lei, adotado numa das casas do Congresso Nacional, 
é revisto e aprovado pela ouíra, c por  esta enviado ao Presi-

dente da República para a sanção ou promulgação.
Pratica-se o que está no art. 68 de nossa Constituição:
“O projeto de lei adotado numa das Câmaras será revisto pela 

outra, que, aprovando-o, o enviará à sanção ou à promulgação, 
(arts. 70 e 71)”

Observe-se que o preceito, afastando-se de tradição inalterá- 
velmente seguida, difere, em ponto substancial, de nossa Constitui-
ção de 91, cujo art. 37 assim rezava:

“O projeto de lei, adotado em uma das Câmaras, será submetido 
a outra; e esta, se o aprovar, envia-lo-á ao Poder Executivo que, 
aquiescendo, o sancionará e promulgará” .

Com efeito, pelas nossas constituições anteriores, a regra era 
que os projetos de lei adotados pelas câmaras seriam enviados ao 
Presidente da RepúbJica para a sanção E a promulgação, ao passo 
que pela Constituição de 1940 devem ser enviados para a sanção OU 
para a promulgação.

Quer isso dizer que casos deveria haver em que caberia a san-
ção, com exclusão da promulgação, e, vice-versa, a promulgação, 
com exclusão da sanção. :
II — Em que casos se envia o projeto ao Presidente da República 
para a sanção?

O art. 68 remete-nos para os arts. 70 e 71, e essa remissão deve-
rá dar-nos a chave da alternativa que se envolve na partícula OU.

O art. 70 prescreve, remetendo-nos para  outro art. com m ani-
festo defeito de composição, já  que defeito é de técnica legislativa a 
remissão freqüente e desnecessária:

“Nos casos do ar t .  65, a câmara onde se concluir a votação de 
um projeto enviá-lo-á ao-Presidente da República, que, aquiescendo, 
o sancionará” .

%

Vamos ao art. 65:
#

“Compete ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente 
da República:
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VII — transferir temporariamente a sede do Governo Federal;

YÍÍI —  resolver sôbre limites do território  nacional;
IX — legislar sôbre bens do domínio federal e sôbre tôdas as

matérias da competência da União, ressalvado o dis-• % • k 
posto no artigo seguinte” .
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atribuir ao Presidente da República o poder de sanção era todos os 
projetos que não sejam da exclusiva competência * do Congresso
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IH — Pois bem: em todos êsses casos do art. 65, em que se atribue
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ao Presidente da República o poder de sanção, atribuir-se-lhe-á, por 
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De um lado, o a r t .  70 prescreve que, nesses casos, o projeto será 
enviado ao Presidente da República, “que, aquiescendo, o sancio-
nará”. íh íj obol ,-iüdon
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Como se vê, apenas especifica a sanção.
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De outro lado, remetendo-nos para o art. 65, nada mais se faz,
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no tocante à sanção, do que uma reiteração do poder sancionador 
do Presidente da República, pois o art. 65 apenas especifica os casos. i nOi Ti«ancionados. >M)I ,(>1* OWf) 8

í >: nr ■* h <íO 9*1 dôü otrií>CílíiVÍ1íníl‘íb M‘»/Í0''<>’! * 1
Nem se diga que ocorre, no caso, um deslize do legislador que 

o^intérprete com facilidade poderá rem ediar. . lef_ ; t í
t, «j ssisjyu k »... : ‘ ' ' "y] l ° 'tBsnoJufi - n

É que tais dispositivos, incluindo a sanção e omitindo a p ro -
mulgação, se acham  de tal forma compaginados com a alternativa

sanção ou promulgação” do art. 68 que não há atinar-lhes cora 
outro sentido. r *! l üo !i:i IoofíiKntiiocjííia) cne^naurioq
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O constituinte propositadamente fixou o princípio no dilema, 
confirmando-o nas aplicações: parece ter presidido à elaboração, 
de começo, um pensamento bem definido, e era o afastamento da
promulgação.

I V  — Entretanto, embora a interpretação literal nos leve a essa 
conclusão, pensamos que a solução deve ser outra, a saber, que o Pre-
sidente da República deve sancionar o projeto de lei e promulgar a 
lei.

Em primeiro lugar, é a promulgação uma das atribuições p r i-
vativas do Presidente da República, já que, por força do art. 87, p r i-  
vamente lhe compete

“sancionar, promulgar e fazer publicar as leis e expedir decre-
tos e regulamentos para  a sua fiel execução ’.

Essa competência só é exercida pelo Presidente da República
* * 9 i "  '  *

ou Vice-presidente do Senado, quando o Presidente da República 
deixar de exercitá-la, no caso de rejeição de veto, ou pelo Presiden-
te do Senado, quando se tratar de matéria de exclusiva competência 
do Congresso Nacional (art. 6G).

Em segundo iugar, se o projeto de lei, quando vetado pelo Presi-
dente da República e mantido pelo Congresso, deve ser enviado ?o 
Presidente da República para promulgação, não há razão para a ex-
clusão da promulgação, quando houver sanção e não veto.

Se assim não fôsse, haveria leis não promulgadas, e, se se dis-
cute a necessidade da promulgação em alguns sistemas, entre nós 
não tem lugar a discussão, pois a temos adotado. Ora, uma vez ado-

tada a promulgação, por que há de caber nuns e não noutros casos?
Fique-nos uma lição, que os prudentes de há muito nos têm 

recomendado, e vem a ser que é perigoso corrigir os velhos texíos, 
porque a mudança inoportuna de uma palavra é suficiente para pe r-
turbar, senão desmanchar, todo um sistema.

V — Retornando à alternativa “sanção OU promulgação”, que no 
tocante aos casos do art. 65 não tem razão de ser, pois se trata de 

sanção h  promulgação”, vamos agora considerar o art. 66.
Reza deste teo r :
44 É da competência excusiva do Congresso Nacional:

I — resolver definitivamente sôbre os tratados e convenções ce-
lebradas com os Estados estrangeiros pelo Presidente da República;

II autorizar o Presidente da República a declarar a guerra e a 
fazer a paz;

III — autorizar o Presidente da República a permitir forças es-
trangeiras transitem pelo território nacional, ou por motivo de guer-
ra nêle permaneçam temporariamente;
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IV — aprovar ou suspender a intervenção federal, quando de-
cretada pelo Presidente da República;

V  — conceder anistia;
w t

VI — aprovar as resoluções das assembléias legislativas estaduais 
sôbre incorporação, subdivisão ou desmembramentos de Estados;

VII - - autorizar o Presidente e o Vice-presidente da República 
a se ausentarem do País;

VíII — julgar as contas do Presidente da República;
k

IX — fixar a ajuda de custo dos membros do Congresso Nacional,
0

bem como o subsídio destes e os do Presidenie e Vice-presidente 
da República;

X — mudar temporariamente a sua sede” .
Nestes casos, prescreve o art. 66, considerar-se-á, com a votação 

final , encerrada a elaboração da lei, que será promulgada pelo P re -
sidente do Senado.

A não remessa de tais leis ao Presidente da República, para  a 
sanção e promulgação, é que certo ocasionou a impertinente a lterna-
tiva do art. 68.

. . i  ♦

VI —  Infere-se, assim, do contexto constitucional que, se há 
leis não sancionáveis, não as há naQ promulgávéis, visto que tôdas elas, 
de competência exclusiva ou não do Poder Legislativo, devem ser 
promulgadas. 0  que se discute é o órgão que deve promulgá-las: se 
da competência exclusiva do Congresso Nacional, o Presidente do 
Senado o fará; se não, o Presidente da República.

VII — Quais serão, porém, os efeitos jurídicos da promulgação
em nosso direito?

O nosso João Barbalho, Constituição .Federei .Brasileira, 
p. 7, ao comentar o preâmbulo da Constituição de 91, escreve:

“A promulgação é a afirmação pública e solene da existência 
e autoridade da lei decretada e a determinação acs funcionários 
competentes para que se cumpram e façam executar. Non ob ligai lex 
nise vite promulgata”.

Como o ato promulgatório faz o mesmo ofício na Constituição 
de 1946, considerar o que ensinava Barbalho equivaie a conside-
rá-la.

Do que êle dizia infere-se:

a) que a promulgação é a afirmação pública e solene da exis-
tência da lei;

b) que a promulgação é a afirmação pública e solene da au-
toridade da lei;

c) que a promulgação é uma determinação aos funcionários 
competentes para que a cumpram e façam executar.
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Uma rápida análise dessas notas pode levar-nos à fixação de 
um conceito.
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Em primeiro lugar, a promulgação é afirmação pública e sole-

ne da existência da lei. Com efeito, é. Mas essa afirmação pública, 
a saber — para todos os habitantes do território nacional, e solene, 
a saber, acompanhada das formalidades exigidas, rite, não se con-
fundirá com a publicação? Não vemos em que uma diverge da ou-
tra. Uma promulgação — afirmação pública e solene — deve in-

serir-se no órgão oficial.
Insistem, porém, os autores, e dá-no-lo a entender o mesmo 

Barbalho, que não há confundir promulgação e publicação.
Mas é visto, escreve o douto publicista, ao comentar o arf. 37 

da Constituição de 91, que não bastaria a promulgação, e a execução 
a que ela obriga deve preceder a notícia e notoriedade da lei nova, 
para ser obedecida por todos. Isto torna imprescindível sua 
publicação, para que a conheçam os cidadãos, os habitantes do 
país, para que saibam o que a êles cumpre fa.íer em virtude do novo 
ato legislativo. Eis porque — no próprio ato da promulgação da 
lei se mandava que o secretário de Estado competente a fizesse 
“imprimir, publicar e co rre r”. O que apesar de atualmente não v ir
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a diferença entre a promulgação e a publicação das leis.

Com a devida vênia, isso não mostra diferença. A promulgação, 
se não coincide totalmente com a publicação, porque esta pode ser 
maife extensa, será pelo menos um momento da publicação, ou mais 
precisamente, o começo dela.

De resto, não se vê a razão dessa afirmação pública e solene da 
existência da lei.,
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Não estará essa afirmação pública e solenemente feita com o 
trânsito pelas duas câmaras do Congresso e pela sanção do Presi-
dente da República, ou, quando êste não o faça, pela votação final do 
projeto?

- \ . , i n  »''m
Em segundo lugar, a promulgação seria a afirmação pública c  

solene da autoridade da lei.
Igualmente, não vemos nem a necessidade dessa afirmação d e  

autoridade nem cremos que a autoridade da lei advenha dessa afir-
mação.

Aprovado pelas duas câmaras e sancionado pelo Presidente d a  
República, o projeto é lei, independentemente da promulgação, o que 
quer dizer que já traz consigo fôrça obrigatória.

É um comando dos órgãos legislativos, uma ordem da autorida-
de, e não há fugir-lhe. A executoriedade, que se segue à promulga-



ção, não deriva dela: conforme escreveu Grenier, a lei deve ser exe-
cutada não cm virtude da promulgação, mas a partir  dela.

Com outro fundamento, Duguit, TRAITÉ DE DROIT CONSif- 
TUTIONNEL, IV, p . W 9 mo° shoíu* ?J v ,p m^inO'>
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“Estou de acordo com Jèze em dizer que seria um erro palmar
, #1 .  •  è M  I  f

aplicar na França a teoria alemã da promulgação, tal como a desen-
volvia Laband, e segundo a qual é dada a ordem de executar a lei, 
o ato que lhe confere o caráter imperativo, já que a lei não passa 
da fórmula de uma regra de direito”. >

Em terceiro lugar, seria a promulgação uma determinação aos
funcionários competentes para que a cumpram e façam executar.

nxv mo oT b ín^y 02 zjsít? .xofriEõítt ia  la tj zõnoltíosxD om
Não será, i)orém, a lei a fonte dessa determinação? Queremos

crer que, perfeita lei e publicada, não resta outro caminho senão 
cumpri-la e executá-la, e é para isso que se constituem as autoridades.

Demais, nem tôdas leis são cumpridas ou executadas, porque 
ocorra ordem para o cumprimento ou a execução delas.

Pelo que toca ao Direito Privado, em que boa parte das normas
depende exclusivamente da vontade dos indivíduos, que poder in ter-
vém para que se cumpra a lei?

Se não quero escritura pública na aquisição de um imóvel supe-
rior a mil cruzeiros, ninguém me obriga a observar essa formalidade, 
embora conste claríssimamente no Código Civil. Tenho que arcar com 
as más conseqüências da teima, mas não se pode dizer que não gozo 
dessa liberdade de teima, simplesmente porque o Código Civil foi 
promulgado.

%

VIII — Carlos Maximiliano adota em seus COMENTÁRIOS, I,
n*. 95, a mesma conceituação de Barbalho: “A promulgação é o ato 
público e solene por meio do qual se afirma a existência da lei e se
exige que integralmente a cum pram ”.

IX — Pontes de Miranda, em seus COMENTÁRIOS À CONSTI-
TUIÇÃO DE 1946, II, p. 80, assevera que “executoriedade e obriga-
toriedade caracterizam, respectivamente, a promulgação e publi-
cação”.

Prende-se o ilustre jurista à distinção entre força executória e 
fôrça obrigatória, que tem sido adotada de velha data na França 
(Merlin, REPERTOIRE DE JURISPRUDENCE, v. Loi, § 14) e que 
Mourlon formula nitidamente em suas REPETITIONS ECRITES SUR 
LE CODE CIVIL, I, p .  40: “a lei formada e ainda não promulgada 
existe indubitavelmente, mas não pode ser executada. Promulgada, 
tem fôrça executiva (ou executória), mas não é ainda obrigatória, só 
vindo a sê-lo desde o momento em que a sua promulgação se fêz pú-
blica e notória”. r . : : ' > r
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NfiO pensam diversamente boa parte dos modernos, como Es- 
mein, Traité de Droit Constitutionel, II, p. 68, ou Jlauriou, TRAITÉ 
DE DROIT CONSTITUTIONNEL, p. 437, conquanto haja opiniões 
em contrário, c não menos autorizadas, como a de Jéze no seu traba-
lho La Promulgation des Lois, cm Revue du Droit Public, 1918, p .  
185, para quem “a promulgação não confere à lei fôrça executória”.

A doutrina está longe de ser pacífica a respeito dessa distinção, 
certamente por causa das peculiaridades do direito positivo.

Quando, por exemplo, Aubry e Rau, em seu COURS DE DROIT 
CIVIL, I, p. 84, escrevem com a peculiar clareza que “os preceitos 
jurídicos aos quais o Poder Legislativo impôs o caráter de leis, não 
são executórios por si mesmos, mas só vem a sê-lo em virtude da 
promulgação, a saber, de uma ordem de execução emanada do che-
fe do executivo”, dão uma interpretação a uma realidade francesa, 
já que o artigo I do Código Civil da França prescreve que “as leis 
são obrigatórias em todo o território francês em virtude da promul-
gação” e que “elas serão executadas em todos os pontos da República 
desde o momento em que possa ser conhecida a promulgação”.

O decreto de 5 de Novembro de 1870 não foi menos explícito: 
“uma vez promulgada, a lei é executória, mas ainda não obrigató-
ria. Êsle último caráter resulta da publicação que consiste na inser-
ção da lei no Jornal Oficial”.

Considere-se também à concepção que Laband fazia da promul-
gação. É certo que a define como sendo o ato pelo qual o chefe de 
Estado atesta a existência da lei e ordena a execução. Não é menos 
certo, porém, que, analisando o direito positivo da Alemanha, a tri-
buiu ao Imperador a competência exclusiva de im prim ir à norma a 
fôrça necessária para que fôsse executada. (DROIT PUBLIC DE 
L*EMPIRE ALLEMAND, edição francesa, II, p. 389).

X — Entre os nossos constitucionalistas, foi Paulo de Lacerda, 
DIREITO CONSTITUCIONAL BRASILEIRO, II, p. 332 e seguintes, 
quem melhormente estudou o problema, considerando-o em seus 
vários aspectos.

Incorre, porém, a nosso ver, em exagêro, ao avaliar os efeitos da 
promulgação. Atribuiu-lhe nada mais nada menos do que a fôrça dum 
fiat, sem o qual seria inoperante o comando fixado pela aprovação 
do Congresso e pela sanção.

Em seguida, diz êle, fixado o texto, está o projeto a ponto de 
receber fôrça obrigatória, de ser executado. Cessou a colaboração; 
vai agir unicamente o Poder Executivo. Dá-se agora o ato que per-
faz a lei, o fiat que, atestando a existência da lei, segundo os man-
damentos constitucionais, ordena o seu cumprimento; a lei completou 
a sua gestação e nasce para a nação.
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Que era a lei antes da promulgação? Um simples projeto, um
corpo sem vida, um comando que não comandava. Vamos ao texto, 
porque a nossa interpretação poderá parecer deturpação:

“Assim êste ato é certamente o perfectivo da criação da lei. O 
Presidente da República loma o projeto acabado, que o Congresso 
Nacional elaborou e em cuja feitura êle participou durante determi-
nado período de gestação, e o proclama ordenando que seja executa-
do. Naquele momento, embora perfeito na sua estrutura c redação, 
havia tão somente um projeto de lei ou resolução; não passava 
de corpo sem vida, organismo completo, mas ainda carecedor de irn- 
púíso vitalr capaz de fazê-lo funcionar. Êsse sopro vivificador comu-
nica-lhe a promulgação. É só então que o projeto se transforma em 
lei, e esta nasce para a nação em virtude do aio executivo, que atesta 
o fato complexo da sua gestação regular e o afirma como lei e reso-
lução”.

Bastaria alguma consideração da letra da Constituição para não 
asseverar a enormidade. Aprovado o projeto pelas duas casas do 
Congresso e sancionado pelo Presidente da República, é lei. Exami-
ne-se o § 3 do art. 37 da Constituição de 91, ao regular o veto, texto 
à luz do qual o eminente jurista doutrinava:

“Nêste caso o projeto será remetido à outra câmara, que se o 
aprovar pelo mesmos trâmites e pela mesma maioria, o enviará, 
como lei, ao Poder Executivo, para a formalidade da promulgação” .

Quer dizer: sancionado, o projeto é lei, como aprovado pelo 
Congresso por dois terços, no caso de veto, também é lei, remeten-
do-se, neste caso, para  o Poder Executivo, para a formalidade da 

promulgação.
0  complemento de promulgar é lei e não projeto, consoante 

se vê no art. 38:
“Não sendo a lei promulgada dentro de 48 h o r a s . . .  o P res i-

dente do Senado, ou o vice-presidente, se o prim eiro  não o fizer em 
igual prazo, a prom ulgará”.

A Constituição de 1946 não oferece a mesma precisão, usando 
dos termos projeto e lei, sem atentar para a diferença de sentidos.

Assim o artigo 70, § 3, no caso do veto mantido pelo Congresso:
“Nêsse caso, será o projeto enviado p a ra  a promulgação ao P re -

sidente da República”. ,

Ora, quando o Congresso mantém o projeto vetado, essa sua 
reiteração de vontade equivaie à Canção do Presidente da República, 
e projeto sancionado é lei.

Mais própria se nos afigura a redação de 91, que as Constitui-
ções de 1934 e 1937 respeitaram.

A vacilação dos redatores de 1946, porém, se denuncia mais 
claramente no parágrafo seguinte :
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“Se a lei não for promulgada dentro de 48 horas pelo Preçiden- 
da R ep ú b lica . . .”

Que lei é essa não promulgada? É o projeto do parágrafo anterior 
que, mantido pelo Congresso, sem embargo do veto, fói enviado ao 
Presidente da República para a promulgação.

Km suma: antes da sanção, projeto; depois da sanção, lei.
Não infirmam essa conclusão as fórmulas que a Constituição de 

91, fixou para a sanção e promulgação:
0  Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei. . . O 

Congresso Nacional decreta e eu promulgo a seguinte l e i . . .
É que num e noutro caso se trata de lei, porque em ambos ocorre 

a sanção ou o sucedâneo da sanção.
Xí — Outro aspecto que merece consideração da nossa parte 

é a naíüreza jurídica da promulgação presidencial.
Paulo de Lacerda situa-a entre as figuras sui gencris, e essa 

conceituação o mesmo é que uma não-conceituação, porque nos dá 
a entender que ela não se enquadra nas categorias jurídicas comuns.

Duguit, — que de comêço, contrariando o direito positivo 
francês, a reputava elemento essencial da lei, a ponto de afirmar que 
não há propriamente lei, enquanto não houver promulgação, — clas-
sificou-a, na última edição de sua obra, TRAITÉ DE DROIT CÕNSTI- 
TUTIONNEL, IV, p. 624, como um ato objetivo condição, pois sem 
ela nem os particulares podem alegar a lei nem os tribunais aplicá- 
la. Ora o que caracteriza a condição é a incerteza (Considera-se 
condição a cláusula que subordina o efeito do ato jurídico a evento 
futuro e incerto, define o nosso Código Civil, no seu art. 114), e não 
se pode falar em condição quando, como no caso da promulgação, é 
certo que não há arbítrio do Presidente da República, pois é obrigado 
a praticá-lo. /j; { Ct; v /

Laband assina-lhe, a um tempo, o caráter de um ato declarató- 
rio e o de uma ordem de execução: o primeiro envolve um atestado 
de autenticidade e o segundo uma ordem destinada a provocar a 
execução da lei. Não lhe reconhecemos êsse poder autenticador, 
porque a promulgação nada mais faz do que reproduzir o projeto 
nos exatos têrmos com que o Poder Executivo recebe. Autenticar su-
põe que a palavra dos órgãos elaboradores da lei, o Congresso e o P re-
sidente da República, não faz fé. É possível que, sancionando a  lei, 
ainda deva o Presidente da República afirmar-lhe a autenticidade? 
Por igual, não cremos que envolva uma ordem de execução originá-
ria do Presidente da República, porque o comando se perfez com a 
sanção, e a promulgação será, quando muito, uma declaração.

Revel, LA PUBLICATION DES LOIS, que é do mesmo aviso, 
pois afirma que a promulgação não atinge a  validade da lei nem lhe 
imprime fôrça, conclui, p. 150, que a sua principal finalidade con*



siste em dar conhecimento da lei à Administração. Não achamos 
aceitável a conclusão: em primeiro lugar, nem tôdas as leis interes-
sam à Administração; em segundo, o ato de “ dar conhecimento” se 
inclui na publicação

Luigi Armanni, em um excelente ensaio sôbre o problema na 
RIVISTA ITALIANA PER LE SCIENZE GIURIDICHE, volume X, 
fascículo I, chegou a esta definição: é o ato que o rei exerce como 
chefe supremo do Estado, para atestar a existência da lei e torná-la 
executória com dar-lhe autenticidade.

Como se vê, a variação é grande e vem de longe, e não nos da-
remos aqui à tarefa de esmiuçá-la em tôdas as suas modalidades.

Não se ventila, porém, um tema dessa ordem, sem se assumir 
uma posição, e, conquanto nada tenha de original, não queremos 
dissimulá-la: para nós, a promulgação é o decreto com que se ini-
cia a publicação da lei.

Não se trata, de uma declaração, de uma proclamação, de uma 
atestação, de uma notificação, de uma autenticação, nem tanto me-
nos, de uma ordem.

É um decreto comum, e isso aprendemos no velho vSarcddo, 
TR ATT ATO DELLE LEGGI, n*. 260, com o objetivo de publicar so-
lenemente a lei, e isso aprendemos no ainda mais velho Portalis que, 
em seu discurso de 14 de dezembro de 1801, lhe chamou “solemnis 
editio legis”.

Não coincide totalmente com a publicação, pois é um momento
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dela, mas quase sempre coincide, porque uma e outra surge de ordi-
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Não procedem as razões dos que, como o judícioso Hugo Rosen- 
do Subiabre, em sua obra LA PROMULGACION Y LA PUBLICACION 
DE LA LEY, p . 67, impugnam a identificação da promulgação cora a
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publicação: parecem-lhe atos distintos, porque os direitos positivos 
os discriminam, conferindo ao Presidente da República no Chile, 
como no Brasil, o poder de sancionar, promulgar e fazer publicar as 
leis. *,♦; ‘

É que a temos como inicio da publicação e não como o conjun-
to de fatos materiais que costumam constituir a publicação.
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